
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.060 - SP (2016/0121870-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ZENON CÉSAR PAJUELO ARIZAGA 
ADVOGADOS : ZENÓN CÉSAR PAJUELO ARIZAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - SP174070 
 JANIO DAVANZO FARIAS PERES  - SP266675 

AGRAVADO  : ACÁCIO SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MILTON DE OLIVEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - SP171388 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PERÍODO RELATIVO AO RECESSO 
FORENSE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
1. Para fins de comprovação da tempestividade do recurso, é necessária a 
demonstração do recesso forense estabelecido pelo Tribunal local, no período de 20 de 
dezembro a 6 de janeiro, uma vez que a Resolução nº 8 do CNJ possibilita que os 
Tribunais de Justiça dos Estados regulamentem o expediente forense.
2. "A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado 
local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede 
de agravo regimental" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012).
3. Na hipótese dos autos, contudo, a parte agravante não trouxe documentos hábeis a 
comprovar a suspensão dos prazos processuais no Tribunal Estadual.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.060 - SP (2016/0121870-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Zenon César Pajuelo Arizaga contra a seguinte decisão:

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com 

fulcro no art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 

intimada do acórdão recorrido em 15/12/2014, sendo o recurso 

especial interposto somente em 23/01/2015.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 

do CPC/1973.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 

feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 

forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse 

sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 

Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 

caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 

nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 

correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 

Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Afirma que o recurso especial é intempestivo e que é fato conhecido de 

todos a ausência de expediente nos Tribunais (e-STJ, fl. 215).
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Pede o provimento do recurso que, embora intimada a parte contrária, não 

foi respondido.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo e, ao contrário do que afirma o recorrente, cabe a este demonstrar a 

ocorrência de feriado local ou recesso forense no ato de interposição do recurso, 

admitindo-se, excepcionalmente, que esta demonstração seja feita no agravo interno.

Não houve, contudo, documento algum juntado à petição de agravo a 

demonstrar o ocorrido, de modo que a decisão agravada mantém-se por si.

Para exame:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 

LOCAL. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO 

DEMONSTRADA. INTEMPESTIVIDADE. DECURSO DO PRAZO 

LEGAL. ART. 544 DO CPC/73. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 

Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão 

do prazo recursal decorrente de ausência de expediente ou de 

recesso forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de 

justiça estaduais deve ser comprovada por documento idôneo.

3. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o 

prazo de 10 dias previsto no art. 544 do CPC/73.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 961.215/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 22/11/2016)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0121870-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 917.060 / SP

Números Origem:  01322662520128260100  1322662520128260100  5830020111610953  5830020112144401

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZENON CÉSAR PAJUELO ARIZAGA 
ADVOGADOS : ZENÓN CÉSAR PAJUELO ARIZAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SP174070 
 JANIO DAVANZO FARIAS PERES  - SP266675 

AGRAVADO  : ACÁCIO SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MILTON DE OLIVEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - SP171388 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZENON CÉSAR PAJUELO ARIZAGA 
ADVOGADOS : ZENÓN CÉSAR PAJUELO ARIZAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SP174070 
 JANIO DAVANZO FARIAS PERES  - SP266675 

AGRAVADO  : ACÁCIO SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MILTON DE OLIVEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - SP171388 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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